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ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTIVA, ESTADO DE MINAS GERAIS LEGISLATURA 2010.
Aos oito dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dez, na Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Estiva, às 19:00 horas, sob a Presidência do Ver. Edy Marcos Luiz de Souza, foi realizada a primeira Reunião Ordinária da Legislatura 2010. Após ter verificado a presença dos Vereadores: Édson Silva Ramalho; Jésus Ferreira; João Batista do Carmo; José Pereira de Andrade; Marcelo Moreira Lopes; Mário Sérgio da Silva; Tadeu Ribeiro da Silva e Vanderlei Pereira dos Reis, que assinaram a lista de presença, o Sr. Presidente, declarou aberta a sessão, rogando pela proteção de Deus na realização dos trabalhos que ora se iniciavam. 1ª PARTE: EXPEDIENTE: Determinou o Sr. Presidente que fosse lida a ata da sessão anterior, realizada aos trinta dias do mês de dezembro de 2009. Após a leitura, solicitou ao Plenário que se manifestasse, não havendo ressalvas a registrar, declarou aprovada a ata.  CORRESPONDÊNCIAS DA CASA: Ofício nº 106/09 encaminha Leis para o Executivo; Of. nº 107/09 faz solicitação ao Sr. Anilson Ruas Xavier; Of. nº 001/10 faz comunicação as Câmaras Municipais da nossa região; Of. nº 002, 003 e 004/10 solicitam bolsa de estudo para estudante e Of. nº 005/10 responde ofício encaminhado pela Promotoria de Justiça. CORRESPONDÊNCIAS DO EXECUTIVO: Ofício nº 02/10 comunica veto parcial ao Projeto de Lei nº 054/09 e Ofícios nº 003, 009 e 012/10 encaminham Projetos de Leis para apreciação em regime de urgência. LEITURA DAS CORRESPONDÊNCIAS EXTERNAS: Ofícios do Ministério da Saúde, da Educação e do Banco Nacional de Desenvolvimento Social, informando transferências de recursos; Of. do Ministério Público, solicita informações; Of. do Ministério da justiça e do Poder Judiciário, prestam informações; Ofícios do Banco do Brasil, informam liberação de recursos e Convites do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. INDICAÇÕES E REQUERIMENTOS: Indicação nº 001/10 do Ver. Edy Marcos requer que seja feita a doação de um microcomputador e um monitor para beneficiar o Conselho Tutelar de Estiva, uma vez que os objetos não estão sendo úteis para os representantes desta Câmara, pois os mesmos fazem uso de outros microcomputadores e monitores existentes na Casa de Leis. Em seguida, o Sr. Presidente colocou a referida Indicação em votação, sendo esta aprovada por unanimidade. TRIBUNA LIVRE: O Sr. Presidente inicia esclarecendo o ofício da Promotoria de Justiça, que solicita informação sobre o destino dos materiais de demolição referentes à construção de propriedade pública outrora existente no terreno onde hoje está sendo construída a nova sede da Câmara. Afirma que se este fato foi uma denúncia, quem a fez é um covarde, pois os tijolos recolhidos no local foram aproveitados pela Secretaria de Obras do Município para a construção do muro de arrimo das casas populares e os demais materiais continuam depositados nos fundos da nova edificação. Alega ainda que pretende descobrir quem foi o denunciante, pois ele foi eleito pelo povo, não abusa do dinheiro público, uma vez que não faz uso de diária da Câmara e procura sempre melhorias para a cidade, pensando no seu progresso. Em seguida, o Sr. Presidente nomeou uma Comissão Especial de Investigação para apurar o comunicado feito pelo Ministério da Justiça, onde esclarece irregularidade na contratação de empresa não autorizada para fazer a segurança privada durante o evento do Festival do Morango realizado no ano passado, ficando a Comissão assim constituída: Titulares: Ver. João Batista do Carmo; Ver. Mário Sérgio da Silva e Ver. Jésus Ferreira. Suplentes: Ver. Édson Silva Ramalho e Ver. José Pereira de Andrade. O Sr. Presidente informou aos membros da Comissão de Investigação que eles terão o prazo de trinta dias para fazer o levantamento do fato. O Ver. Marcelo fez a leitura da composição das novas Comissões Permanentes da Câmara para o exercício de 2010. Em continuidade, no uso da palavra, o Ver. Mário Sérgio, fala sobre o projeto de reajuste salarial dos funcionários públicos. “Nós Vereadores conversamos a parte sobre o projeto de reajuste. Este projeto somente está adequando o salário de alguns funcionários ao salário mínimo. Ele não concede nenhum reajuste para os demais funcionários. Antes de votar o orçamento, procurei o Sr. Joaquim, Secretário de Administração, e ele me garantiu que a Prefeitura iria seguir o reajuste dado pelo Governo a todos os funcionários públicos municipais, ou seja, seguiria o índice do salário mínimo, e que não adiantaria eu  tentar fazer cálculos  através dos dados contidos no orçamento que não iriam bater, pois numa Secretaria poderia estar orçado mais e em outra menos. Como Vereadores, infelizmente não podemos obrigar o Prefeito a conceder o reajuste. O que podemos fazer é nos unir, os nove Vereadores, para reivindicar, em nome dos funcionários, que o Executivo, lhes conceda o reajuste. Sugiro que não votemos este projeto como está, que só votemos se vier outro projeto concedendo reajuste para os demais funcionários. Desta forma caberá ao Executivo encaminhar um novo Projeto. Para que isso aconteça peço o apoio dos colegas Vereadores.” O Sr. Presidente sugeriu aos funcionários públicos que estavam presentes na sessão, que agendassem um diálogo com Sr. João Gualberto Rezende Júnior, Prefeito Municipal, para pedirem o reajuste salarial. Caso não houvesse acordo, que procurasse os Vereadores novamente para que os mesmos intercedessem por eles. O Ver. Vanderlei afirmou que o Vereador é o representante do povo, portanto compete a ele representá-los. O Ver. João Batista, afirma que o ideal seria pedir um esclarecimento ao Executivo do porquê ainda não foi protocolado na a Câmara o projeto de reajuste para os demais funcionários públicos. “Sem o reajuste anual, os funcionários ficam numa situação difícil, com seus vencimentos defasados, trabalham descontes e com isso quem perde é o nosso município”. O Ver. Mário Sérgio alegou que respeita e sabe das boas intenções do Sr. Presidente, mas discorda dele, esclarecendo  que “se os funcionários nos procuraram é porque confiam que nós possamos fazer alguma coisa por eles. Nós, Vereadores temos  um  poder nas mãos, que se chama Poder Legislativo, e entre nossas atribuições está a de  representar o povo. Se unirmos, os nove,  teremos muito mais poder do que os próprios funcionários, mas esta união para tal é necessária.” O Sr. Presidente afirmou que os Poderes: Legislativo e Executivo estão trabalhando em harmonia, portanto é melhor o Sr. Prefeito esclarecer o assunto e entrar num acordo com os funcionários, para que isso aconteça a melhor forma é através do diálogo. O Sr. Joaquim Cândido Pereira, Secretário de Administração, que se fazia presente na sessão, afirmou que “vocês estão criando expectativas, entrando numa discussão desnecessária, pois este projeto não tem nada a ver com o reajuste. O projeto que foi protocolado nesta Câmara é apenas para dar respaldo legal nos pagamentos dos funcionários que já estão recebendo de acordo com a nova adequação do salário mínimo desde o mês de janeiro. Com certeza, o Projeto de Lei do reajuste dos demais funcionários públicos virá do Executivo. Só não posso afirmar quando virá, pois o encaminhamento dele é uma coisa muito pessoal do Sr. Prefeito.”  O Ver. Mário Sérgio disse “que bom que o projeto esteja por vir, como afirmou o Sr. Joaquim, mas quem irá garantir que virá, depois de votarmos este da forma que está?  Todo ano o projeto de reajuste vem junto com o projeto de adequação ao mínimo, num único projeto, o que não ocorreu este ano. Sendo assim é natural termos chegado à conclusão que este ano só haveria a adequação ao mínimo e não o reajuste geral.” Após isto, o Ver. Mário Sérgio pediu a Constituição Federal e leu para os presentes, o  art. 37, inciso X, que  assegura aos servidores públicos a  revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. E continuou dizendo: “O projeto de reajuste do ano anterior veio para esta casa no começo de fevereiro de 2009, então já faz um ano, e já deveria ter vindo junto com o de adequação.” O Secretário de Administração, Sr. Joaquim, disse que não veio ainda porque eles não tinham uma base da receita que iria ser arrecadada este ano, para poder calcular se a margem de aumento não atingirá os limites da Lei e que não poderiam se basear no orçamento porque eram coisas totalmente distintas. O Ver. Mário Sérgio disse que o limite que a Lei de Responsabilidade Fiscal traz é de 54 %, sendo a margem de risco de 51,3%. “No ano passado, pedi para a Assessora Contábil desta Câmara, Sra. Nilza, para ela calcular o índice atingido com o aumento que estávamos pleiteando e ela nos informou que seria 49%. Se no orçamento do exercício anterior que era de aproximadamente 11 milhões, o aumento não atingiu nem a margem de risco, este ano que é de 17 milhões, provavelmente haverá margem para o aumento. Ao elaborar o orçamento se deve fazer uma previsão de receita o mais próximo da realidade, senão não haveria razão de existir orçamento, e que isto se chama planejamento. Disse que é assim que ocorre na Secretaria de Educação, onde já trabalhou, e na Secretaria de Finanças, esta última conforme lhe informou a Sra. Nilza, Secretária de Finanças, e que há possibilidade sim de fazer com que as receitas estimadas fiquem bem próximas das arrecadadas. O Ver. Marcelo disse que é a favor de lutar pelo povo. “O que me desanima é que eu já ouvi vários boatos distorcidos que surgiram diante deste fato. Por isso é válido ressaltar a importância da participação das pessoas nas reuniões, para que elas fiquem por dentro do que realmente está acontecendo na Câmara. Nós Vereadores não somos ingratos de pedir votos e não lutar pelas pessoas. Eu vou honrar os meus votos, vou batalhar para beneficiar os funcionários. Pelo bom senso, penso que o ideal é solicitar a presença do Sr. Prefeito nesta Casa para juntos estudarmos a melhor solução.” O Ver. Mário Sérgio esclarece para os presentes à importância da participação deles na reunião. “Vocês estão concretizando o exercício da democracia, o direito de reivindicar. A presença de vocês aqui faz com que nós Vereadores nos mobilizemos a tomar uma atitude em favor de vocês.  Talvez, se vocês não estivessem presentes, esta discussão não teria o mesmo grau de relevância.” O Ver. Jésus alegou que já disse em outras reuniões passadas e volta a repetir que a mudança do horário das reuniões da Câmara para a noite é justamente para que as pessoas possam participar mais. Em continuidade, alguns dos funcionários públicos que estavam na reunião, pediram aos Vereadores que conversassem com o Prefeito intercedendo por eles quanto ao assunto. Os Vereadores foram unânimes em oficiar o Sr. Prefeito, solicitando sua presença na próxima reunião da Câmara para que ele possa esclarecer sobre o projeto de reajuste dos funcionários públicos. PROJETOS: Foram apresentados os Projetos de Leis nº 001/10 – Concedem Reajuste de Vencimentos aos Servidores Públicos Municipais e dá outras providências; nº 002/10 – Prorroga em Sessenta Dias a Licença Maternidade das Servidoras Públicas Efetivas do Município de Estiva, e dá outras providências e nº. 003/10 – Inclui Ações no PPA 2010-2013, Autoriza Abertura de Crédito Especial, e dá outras providências. Todos os Projetos foram encaminhados para análise das Comissões competentes, para posterior apreciação em plenário. Finalizando os trabalhos, o Sr. Presidente convocou os Srs. Vereadores para a 2ª Reunião Ordinária a se realizar no dia 22 de fevereiro de 2010. Em seguida, determinou que se lavrasse a presente ata, que após lida e aprovada, segue devidamente assinada. Estiva, 08 de fevereiro de 2010.
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